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UMA ABORDAGEM DO POLICIAMENTO COMUNITÁRIO NO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

AN APPROACH TO COMMUNITY POLICY IN COUNTERING VIOLENCE AGAINST WOMEN
Marcelle Bittencourt Xavier 

Resumo: A Constituição Federal (1988) trata a segurança pública como um dever do Estado e um direito e responsabilidade de todos, e nesse sentido, o policiamento comunitário se afasta do modelo tradicional punitivo e passa a despontar como um meio de aproximação entre a polícia e os cidadãos, ambos co-produtores da segurança pública na missão de prevenir crimes e solucionar problemas. Sendo assim, este artigo objetiva analisar a filosofia de polícia comunitária no que tange ao enfrentamento da violência contra a mulher. Para tanto, esta pesquisa foi elaborada em três etapas interligadas: i) levantamento de dados a partir dos estudos teóricos e documentais, ii) procedeu-se com o recorte de uma pesquisa realizada no ano de 2014, quando a coleta de dados se deu por meio da aplicação de questionários na 11ª Base Comunitária de Segurança da Bahia, fase anterior à implantação da Ronda Maria da Penha em Vitória da Conquista, iii) para ampliar o estudo, em 2018 foi feita uma entrevista semiestruturada na Ronda Maria da Penha, trazendo à tona alguns dados estatísticos desde o seu lançamento há um ano no referido município. Recorreu-se aos estudos de autores como Skolnick e Bayley (2006), Waiselfisz (2015), além da legislação brasileira. Foi percebido que a Polícia Militar da Bahia tem atuado de forma integrada com outras instituições e pessoas para atender as mulheres que sofrem ou foram vítimas de algum tipo de violência de gênero, constituindo uma rede de proteção da comunidade, em uma corrente do bem.
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Abstract: The Federal Constitution (1988) treats public safety as a duty of the State and a right and responsibility of all, and in this sense, community policing departs from the punitive traditional model and starts to emerge as a means of approximation between the police and the citizens, both co-producers of public safety in the mission to prevent crime and solve problems. Therefore, this article aims to analyze the community police philosophy regarding the confrontation of violence against women. To do so, this research was elaborated in three interrelated stages: i) data collection from the theoretical and documentary studies; ii) a research was carried out in 2014, when the data collection was by through the application of questionnaires in the 11th Community Safety Base of Bahia, prior to the implementation of the Maria da Penha Watch in Vitória da Conquista; iii) to expand the study, in 2018 a semi-structured interview was conducted in the Maria da Penha Watch, bringing some statistical data since its launch a year ago in that municipality.  We used authors such as Skolnick and Bayley (2006), Waiselfisz (2015), in addition to Brazilian legislation. It was noticed that the Military Police of Bahia has worked in an integrated way with other institutions and people to attend to women who suffer or have been victims of some kind of gender violence, constituting a community protection network, in a chain of good.
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Introdução
A segurança representa uma necessidade básica dos indivíduos, e, a segurança pública existe para garantir a preservação da ordem pública, respeitando os direitos individuais até o ponto que esses não interfiram no bem coletivo. A sociedade tem clamado por tranquilidade e paz diante da vulnerabilidade individual e coletiva e da insegurança que assolam algumas cidades do Brasil, por isso, foram instituídas as Bases Comunitárias de Segurança (BCS), como alternativa ao policiamento tradicional.
Com essa modalidade de policiamento o intuito é aproximar a polícia e a comunidade na elaboração de ações preventivas, e assim, controlar a violência e promover a igualdade entre homens e mulheres, independentemente de diversidade cultural, étnica ou de gênero.
Nessa perspectiva, em 2015 nascia a Ronda Maria da Penha (RMP) no território baiano, articulada pela Secretaria de Políticas para as Mulheres e a Secretaria de Segurança Pública (SSP), com enfoque no enfrentamento da violência contra a mulher devido aos dados estatísticos alarmantes que vinham sendo acompanhados.
No Mapa da Violência, Waiselfisz (2015) observou o número de homicídios de mulheres no Brasil: em 2003 foram registrados 3.937 casos, passando para 4.762 em 2013. Na Bahia, de 152 homicídios de mulheres contabilizados em 2003, houve um aumento de 177%, ou seja, foram 421 homicídios em 2013. 
Em contrapartida, ao analisar dois períodos (antes e depois da Lei Maria da Penha
), verificou-se que de 1980 a 2006 (antes do vigor da lei) o crescimento de homicídios de mulheres foi de 7,6% ao ano, e de 2006 a 2013, período após o vigor da lei supracitada, o número de homicídios declinou para 2,6% ao ano.
Embora na Constituição Federal (CF) de 1988 e no I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (HEILBORN, 2010) a equidade de gênero seja vista como um direito fundamental e o princípio da igualdade seja evidenciado, muitas mulheres continuam restritas ao acesso à saúde sexual e re​produtiva, sofrem com a sobrecarga na atividade profissional com salários mais baixos e limitações em cargos de poder, devido à cultura difícil de ser rompida em que a mulher é vista como a principal ou a única responsável pelos afazeres do lar. 
Muitas delas também são alvo da violência doméstica, na maioria das vezes perpetrada pelo companheiro, ex-companheiro, cônjuge, ex-cônjuge ou namorado (BANDEIRA, 2004), em que cerca de 3 em cada 10 mulheres (27,04%) do Nordeste do Brasil sofreram pelo menos um episódio de violência doméstica durante a vida (CARVALHO; OLIVEIRA, 2016). Salvador
 é a cidade nordestina onde mais mulheres são vítimas de violência doméstica física, sendo que 01 a cada 05 soteropolitanas são vítimas de um tipo de violência no decorrer da vida.
Diante do exposto, essa pesquisa objetiva analisar o policiamento comunitário enquanto ferramenta de enfrentamento da violência contra a mulher. A questão norteadora se pautou em quais são os reflexos da adoção da filosofia de polícia comunitária no município de Vitória da Conquista, Bahia, no tratamento e na prevenção dos casos de violência contra a mulher?
1 As bases do policiamento comunitário
Ainda que não fosse utilizada a nomenclatura de policiamento comunitário, essa filosofia já existe há muito tempo, porém, no passado as ações da Polícia Militar da Bahia (PMBA) se davam de maneira isolada. Foi percebido que a polícia não age sempre sozinha, pois a responsabilidade de promover a segurança pública segue com a colaboração de todos: polícias, instituições públicas e privadas, judiciário, profissionais da educação e saúde, os cidadãos de modo geral.

Trata-se de um modelo que a PMBA adotou e busca seguir, em que parte do princípio de que os problemas da comunidade devem servir de guia no trabalho policial, e assim, o trabalho policial visa garantir a segurança da comunidade, ou seja, polícia e comunidade trabalhando em conjunto.
As instituições policiais militares possuem algumas características do seu modelo tradicional de atuação que são contrárias à filosofia do policiamento comunitário: a burocracia centralizadora, os excessos provenientes da hierarquia que gera punições e medo, e, um modelo de combate ao crime (ADORNO, 2002), o que é um desafio superá-las em adesão ao policiamento comunitário, que para Gondim & Varejão (2007) tem a funcionalidade de minimizar a delinquência e o medo do crime, para proporcionar qualidade de vida aos cidadãos. 
O trabalho da polícia se dá a longo prazo quando se fala em uma política de benefícios, pois se dará a partir de três fundamentos, que são as parcerias comunitárias, a solução dos problemas e o gerenciamento da mudança.

Para Skolnick e Bayley (2006) a perspectiva do policiamento comunitário não é totalmente nova, considerando que Arthur Woods (1975), Comissário de Polícia de Nova Iorque, certamente foi o primeiro americano a sugerir essa concepção, com as impressões expostas numa série de conferências na Universidade de Yale. 
No Brasil vem sendo desenvolvido a partir da década de 1980, momento em que as polícias militares estaduais pretendiam reestruturar seus processos diante da Constituição Federal de 1988. No ano de 1991 ocorreu o I Congresso de Polícia e Comunidade, promovido pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, o que foi um marco para aguçar as discussões sobre a temática (BRASIL, 2013).
E, diante dos índices de violência, foi estabelecido o Pacto pela Vida pelo governo da Bahia, uma política pública de segurança que possibilitou a criação das Bases Comunitárias de Segurança, inspiradas no modelo de policiamento comunitário, similar à filosofia das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) do Rio de Janeiro bem como do Sistema Koban, da polícia do Japão (PEDREIRA, 2016). 
A base comunitária desenvolve suas ações, sobrepondo ao trabalho ostensivo e preventivo, pois a polícia passa a agir numa dinâmica pautada em valores democráticos para solucionar os problemas de segurança e como o meio de firmar uma parceria com a sociedade (SKOLNICK e BAYLEY, 2006; MONJARDET, 2003), isso implica afirmar que “[...] a comunidade e a PM, assumem uma postura única de corporação. A polícia proporciona a proteção a comunidade, e esta auxilia a primeira a identificar os locais e agentes que perturbam a ordem pública” (BAHIA, 2018, p. 1).

A Polícia Militar da Bahia vem direcionando um trabalho de caráter socializador, mediando conflitos em busca da redução das situações de violência, e outra marca desse pensamento é a Ronda Escolar que objetiva ampliar a aproximação da Polícia Militar com os alunos da rede pública de ensino e demais agentes da comunidade estudantil (familiares, diretores, professores, coordenadores e outros funcionários) por meio da implantação de cultura de paz nas escolas. 
No município de Vitória da Conquista, Bahia, o projeto Ronda Escolar Diferenciada é desenvolvido desde 2014, na 78ª Companhia Independente de Polícia Militar - CIPM, sob a coordenação da Sub Tenente PM Ivaneide Rosa de Jesus, com uma proposta diferente da Ronda Escolar que existe há cerca de 22 anos atuando no serviço ostensivo e preventivo nas escolas. Somando a isso, são realizadas palestras na comunidade escolar sobre temáticas que nem sempre a escola contempla no conteúdo curricular, desde a parte disciplinar, de civilidade, de comprometimento, ajudando na formação de cidadãos críticos, além de levar um alerta sobre os impactos da violência e das drogas.
Segundo os dados dos relatórios da Ronda Escolar Diferenciada da 78ª CIPM, foram registrados em 2014 cerca de 3.072 atendimentos a alunos, distribuídos em 06 escolas municipais. 
No primeiro semestre de 2015 a Ronda Escolar atendeu 621 alunos, já no segundo semestre houve um notório crescimento para 3.017 alunos atendidos, um dos fatores que motivaram esse cenário foi a ampliação para 16 escolas participantes, além das 2.795 pessoas da comunidade, entre estas pais e mães de alunos que foram contemplados com as palestras e outras ações. Comparativamente, de janeiro a junho de 2017 atendeu-se 1.249 alunos em 17 escolas. 
Para manter esses atendimentos, a Ronda Escolar da zona oeste de Vitória da Conquista conta com um efetivo de 10 policiais militares (01 Sub Tenente PM e 09 Soldados PM). Orientando-se na filosofia de polícia comunitária, os policiais desenvolvem orientações, palestras, peças teatrais, atividades lúdicas e recreativas, dentre outras dinâmicas concernentes aos mais diversos temas: Os males das drogas, violência, educação para viver, bullying, racismo, intolerâncias religiosa e sexual, o Estatuto da Criança e do Adolescente (direitos e deveres), respeito e civilidade. Uma das palestras mais impactantes que foi destaque das mídias locais e regionais foi uma peça teatral específica para tratar sobre a violência contra a mulher.
As ações da PMBA não se restringem às escolas. A Patrulha do Bem, lançada em 10 de junho de 2015, em Salvador, reúne policiais militares voluntários que integram o Grupo de Teatro da PMBA. Durante a folga, eles promovem ações sociais em toda a Bahia, levando música, arte e entretenimento ao público atendido nos abrigos, hospitais, nas creches e instituições filantrópicas, objetivando “[...] integrar Polícia Militar, comunidade e família, estimulando o sentimento de solidariedade e compromisso social na tropa, além de transcender a missão institucional que é promover a segurança pública e a paz social” (BAHIA, 2015, p. 1).
Outro aspecto relevante está associado às formas da/o cidadã(o) de manter contato com a Polícia Militar da Bahia, conforme destacado no Blog do Cel Anselmo Brandão (2015), Comandante Geral da PMBA: 
1) A primeira delas é o contato direto com o policial militar nas ruas, pelo policiamento ostensivo a pé ou motorizado que acontece diariamente em muitos pontos das cidades baianas;

2) Há ainda quarteis espalhados pela Bahia;

3) As mídias sociais também sido uma ferramenta estratégica para informar a comunidade sobre as ações e ter um retorno de forma dinâmica, seja por meio do Facebook, Twitter ou Instagram;

4) E o 190, telefone de utilidade pública disponível 24 horas por dia.
2 De frente para a violência doméstica e familiar
Ao ser investigado o fenômeno da violência em Vitória da Conquista, o estudo a considerou como uma das vinte cidades que representam 74% das vítimas de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI)
, de acordo com o diagnóstico da criminalidade feito pela Secretaria de Segurança Pública, no Plano Estadual de Segurança Pública (Planesp) que elencou as cidades que apresentaram maior insegurança devido à manifestação da criminalidade (BAHIA, 2011). E como resposta para isso, foi criada a 11ª Base Comunitária de Segurança da Bahia no dia 28 de novembro de 2012, no bairro Cidade Nova, no referido município, por meio do Pacto pela Vida. 
Para atuar diretamente com os crimes envolvendo violência contra a mulher, foi inaugurada a Ronda Maria da Penha em Salvador (2015), seguida de Juazeiro (2015), Paulo Afonso (2016), Feira de Santana (2016), Vitória da Conquista (2017), Itabuna (2017), Senhor do Bonfim (2017), Campo Formoso (2017) e Lauro de Freitas (03 de julho de 2018).

A Major PM Denice Santiago, Comandante da Ronda Maria da Penha em Salvador, em 1992 passou a fazer parte da primeira turma de oficiais feminina da Polícia Militar da Bahia, como cita Peixoto (2018), além de ser destacada como a primeira mulher a comandar uma unidade operacional no Estado.
Durante sua atividade profissional, a Major percebeu que muitas policiais e esposas de policiais eram vítimas de violência doméstica, por conta disso, desafiou-se a criar um núcleo na PM para dar assistência e o apoio necessário a essas mulheres. Posteriormente, passou a existir uma demanda maior e estendeu essa proteção a outras vítimas. 
Em 8 de março de 2015 surgia em Salvador, a Ronda Maria da Penha, iniciativa que recebeu o nome da mulher que inspirou a lei que assegura punição aos agressores. A operação teve influência no modelo da Patrulha Maria da Penha, da Brigada Militar do Rio Grande do Sul (BAHIA, 2017). 
Já em Vitória da Conquista, a Ronda Maria da Penha foi iniciada em 19 de junho de 2017, e sob o comando da Capitã PM Débora, atuam 01 Cabo PM e 08 Soldados PM que compõem as duas guarnições nos atendimentos às vítimas.

A RMP-BA foi premiada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública em São Paulo, no mês de março de 2017, com o Selo FBSP 2017 – Práticas inovadoras no enfrentamento à violência contra a mulher. Isso se deu por conta do projeto Ronda para Homens que visa sensibilizar e capacitar os homens buscando o término da violência contra a mulher, para isso, são ministradas oficinas por dois policiais militares (CORREIO, 2017).
3 Metodologia

Para realizar essa análise, inicialmente foi feito um levantamento de dados reunindo os estudos teóricos e documentais. 
Além disso, contemplou-se um recorte de uma pesquisa efetivada no primeiro de semestre de 2014, na 11ª Base Comunitária de Segurança da Bahia, localizada no bairro Nova Cidade, em Vitória da Conquista. O período foi anterior à implantação da Ronda Maria da Penha na Bahia e no referido município. Na ocasião, foram aplicados trinta e seis questionários (representa 46% do efetivo que na época da pesquisa era de 79 PMs) aos profissionais de segurança pública no período de 13 a 26 de março, quando cada participante recebeu o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Em 2018, foi ampliado o estudo, sendo realizada uma entrevista semiestruturada na Ronda Maria da Penha de Vitória da Conquista.
4 Resultados e Discussões

Pautando nos dados divulgados no Mapa da Violência sobre os homicídios de mulheres nos 5.565 municípios reconhecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e ordenamento para as cidades com mais de 10.000 mulheres, no período correspondente de 2009 a 2013, observou-se na capital baiana, com uma população estimada média de 1.436.331 habitantes, que os homicídios variaram entre 101 (2009), 127 (2010), 126 (2011 e 2012) e 102 (2013) por ano. 
Já no interior, em Vitória da Conquista, com uma população média de 160.676 habitantes, foram registrados 13 homicídios de mulheres em 2009, com uma queda para 11 homicídios em 2010, um aumento de mais de 63% no ano seguinte (total de 18 homicídios), e mantendo uma média de 12 e 11 homicídios por ano, em 2012 e 2013, respectivamente. Embora a capital tenha um número populacional quase nove vezes maior do que Vitória da Conquista, a taxa média de homicídios de mulheres no interior e em Salvador foi igual, de 8,1%, entre 2009/2013 (WAISELFISZ, 2015).
Dos profissionais de segurança pública pesquisados da 11ª BCS/Nova Cidade, 88,9% são homens e apenas 11,1% são mulheres, ainda que 51,43% da população conquistense seja constituída de mulheres, e, no período de quatro anos verificou-se um crescimento de 2,1% ao ano da população brasileira, com predominância do aumento de mulheres (Fundação Oswaldo Cruz, 2018). No quadro de policiais da PMBA pouco mais de 13,9% são mulheres, terceiro percentual maior do Brasil, ficando para trás de Roraima (14,5%) e do Amapá (20,3%), assim exposto por Mendes (2015).
97,2% do pessoal pesquisado foi admitido na Polícia Militar da Bahia há menos de cinco anos, e, 2,8%, isto é, apenas um participante possuía mais de dez até quinze anos de serviço. Como é recente a implantação da base comunitária e o efetivo é novo na corporação, implica afirmar que houve treinamento há pouco tempo; inclusive, nos atuais cursos de formação de soldados é contemplada na ementa curricular a disciplina Polícia Comunitária, o que não ocorreu nas primeiras turmas de formação de soldados da PMBA, conforme observado nos questionários respondidos pelos militares.
Foi observado ainda que 5,6% dos policiais militares da 11ª BCS nunca se depararam com uma ocorrência de violência contra a mulher contra 94,4% que já se depararam. Destes, 38,9% realizaram entre dez e vinte ocorrências desde a sua gestão, 36,1% realizaram menos de dez ocorrências, 13,9% dos PMs resolveram mais de vinte ocorrências relacionadas à violência contra a mulher. Apenas 11,1% não realizaram atendimentos nesse sentido, isso pode estar associado ao fato dos PMs, em sua maioria, estarem atuando na profissão há pouco tempo - até cinco anos de atividade.

Quando indagado aos policiais sobre o que entendem por violência contra a mulher, percebeu-se que para eles representa qualquer tipo de agressão física, sexual, verbal, moral ou psicológica que oprima ou constranja a mulher, comumente que tem como agressor o companheiro ou esposo da vítima. 
Alguns ainda complementaram afirmando que é todo tipo de exercício de poder que desconsidere a autonomia da mulher, podendo resultar em lesão corporal, dano patrimonial, privação ao desenvolvimento ou restrição de direitos. Em entrevista, a Major PM Denice Santiago afirmou que a violência psicológica pode ser “[...] a pior de todas, pois é uma agressão silenciosa que está com a mulher talvez desde o primeiro dia do namoro até chegar ao feminicídio”, divulgou Silva (2018, p. 1).

A lei n.º 13.104, de 9 de março de 2015, modificou o art. 121 do decreto-lei n.º 2.848/1940 do Código Penal, considerando o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio bem como o art. 1º da lei n.º 8.072/90, incluindo o feminicídio como crime hediondo. Em uma entrevista ao G1 (2018, p. 1), a Major PM Denice Santiago declarou que “até hoje, já foram 103 homens presos pela Ronda Maria da Penha. Eu costumo dizer que são 103 feminicídios a menos. Quando uma mulher é morta, todas as outras são”.

Das ocorrências de violência contra a mulher atendidas pelos participantes da pesquisa: a) 13,9% dos PMs resolveram no local; b) 63,9% encaminharam a vítima à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Deam); c) 13,9% resolveram no Distrito Integrado de Segurança Pública (Disep); d) 8,3% afirmaram que a vítima preferiu não representar contra o agressor. 
Em 2014, o monitoramento e acompanhamento das vítimas se dava por visitas residenciais pela BCS, pois até então, não se expectava o lançamento da Ronda Maria da Penha na Bahia. Nessa época, 47,2% dos policiais pesquisados acreditavam que a PMBA deveria ter um grupo especializado para atender as ocorrências que tratam sobre a violência contra a mulher, enquanto que os demais discordavam.
52,8% dos policiais militares questionados consideravam que atender uma ocorrência de violência contra a mulher está em um grau médio de dificuldade, contra 36,1% que achavam um alto grau de dificuldade, apenas 8,3% compreendiam que é baixo o grau de dificuldade, e 2,8%, sem resposta. 
Os PMs que identificaram esse tipo de ocorrência como complexa relataram que isso se deve aos múltiplos fatores envolvidos, seja de ordem social, afetiva, financeira, dentre outros. Por isso, atuar numa ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher não se resume apenas na perspectiva legal, mas requer uma junção de ações de várias instâncias para proteger a vítima e conscientizar as partes.

Em relação ao grau de conhecimento do policial militar quanto à existência de uma Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, 44,4% desconheciam e 55,6% disseram ter conhecimento sobre essa política. A maioria dos participantes da pesquisa, representada por 69,4%, conhecia parcialmente a Rede de Proteção das Mulheres em Situação de Violência, contra 22,2% que desconhecia e apenas 8,3% conhecia totalmente a rede. 
Quando questionado se os policiais têm conhecimento sobre a Lei Maria da Penha, 72,2% afirmaram que sim, 2,8% que disseram não conhecer a lei e 22,2% consideraram saber totalmente sobre a mesma. Embora seja recente, a lei brasileira n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006, comumente conhecida como a Lei Maria da Penha, que criou os mecanismos para coibir a violência doméstica familiar contra a mulher, vem despertando os poderes públicos para a criação de políticas que garantam os direitos humanos das mulheres.
Desse modo, 75% dos policiais se consideraram preparados para atender as ocorrências que envolvem violência contra a mulher, e, apenas 2,8% informaram que depende da ocorrência, além de 22,2% que não se acharam aptos para fazer esse tipo de atendimento. Essa realidade de 2014 foi modificada em Vitória da Conquista desde o ano de 2017 quando o efetivo da Ronda Maria da Penha recebeu a capacitação inicial, seguida de palestras da rede (Centro de Referência da Mulher Albertina Vasconcelos – CRAV, movimentos) e eventos que ocorrem frequentemente e contemplam essas temáticas, corroborando para o maior conhecimento e atualização do policial frente ao atendimento dessas ocorrências.
Nesses quase doze anos desde a sanção da Lei Maria da Penha (2006), muitas lutas foram desencadeadas para assegurar a proteção de mulheres em todo o país que são vítimas não apenas decorrente de relações afetivas, mas que se estendem à violência doméstica e familiar que resulte em:

I) lesão;

II) morte;

III) sofrimento físico, psicológico ou sexual;

IV) dano de patrimônio nos âmbitos da família, da unidade doméstica ou em relações íntimas de afeto. 

Essas agressões podem partir de um filho contra a mãe, de um neto contra a avó, de um agressor que mantenha uma relação de afinidade com a vítima mesmo sem vínculos consanguíneos, pois diferentemente da violência intrafamiliar, a violência doméstica pode “[...] incluir outros membros do grupo, sem função parental, que convivam no espaço doméstico. Incluem-se aí empregados(as), pessoas que convivem esporadicamente, agregados” (BRASIL, 2001, p. 15)
No mês de agosto de 2017 foi lançado pelo Instituto Maria da Penha o projeto intitulado Relógios da Violência, que parte da pesquisa Datafolha direcionada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Em um site são disponibilizados gráficos interativos a respeito dos tipos de violência como também dos ciclos que uma mulher perpassa nas situações de abuso, com o intuito de divulgar informações para a prevenção e o combate da violência de gênero (ROSA, 2017, p. 1).
Os Relógios da Violência (2018) registram que a cada 2 segundos, uma mulher é vítima de violência verbal ou física no Brasil.
De acordo com os registros mantidos pela RMP de Vitória da Conquista, atualmente cerca de 2 mil mulheres têm medida protetiva de urgência (MPU), sendo que nesse município a medida é assegurada por tempo indeterminado, enquanto que, na capital baiana ela tem um prazo de validade de 6 meses. 
Desde a sua implantação até 06 de julho de 2018 foram realizados 402 atendimentos, destes, 141 estão em andamento, 42 foram encerrados, 23 casos foram devolvidos para a Vara da Justiça pela Paz em Casa (por não localizar o endereço ou outra situação), 99 mulheres aguardam atendimento e 97 recusaram a assistência (por diversos motivos, algumas delas informam que reconciliaram com o ex-parceiro e/ou não têm a intenção de prosseguir com o atendimento). 
E, no geral, as principais ocorrências que chegam à Ronda Maria da Penha são de ameaça, evidenciam aproximadamente 75% dos registros, enquanto que há por volta de 5% de ocorrências de injúria registradas, além das ocorrências de lesão corporal, entre outras sem tanta representatividade.
Para lidar com tantos casos, a Ronda Maria da Penha perpassa por um caminho de muitas responsabilidades: 
1º) a RMP recebe a medida protetiva; 
2º) a equipe da Ronda mantém contato com a vítima, sempre respeitando a vontade e opção da vítima quanto ao local (na sede da RMP, no local de trabalho, residência ou casa de algum parente), pois nem sempre deseja receber a guarnição em sua casa com receio do agressor e da vizinhança terem conhecimento dessa informação; 
3º) posteriormente é preenchido um questionário para conhecer melhor a história da vítima, e de acordo com o grau de risco (baixo, médio ou alto) a RMP prevê a periodicidade da visitação e acompanhamento à vítima, variando entre 8, 15 ou 30 dias; 
4º) feito isso, a guarnição vai até a residência da vítima proceder com o atendimento.
Uma das missões principais dos policiais da Ronda Maria da Penha é fiscalizar o cumprimento da medida protetiva. Em situações conflituosas, como por exemplo, quando a vítima está com uma medida protetiva e o pai (agressor) quer visitar o/a(s) filho/a(s), a polícia militar mantém contato com o mesmo para auxiliar nesse processo. Havendo descumprimento da medida, a vítima pode registrar a desobediência à ordem judicial, podendo incidir em um novo processo. Até o momento, a RMP de Vitória da Conquista efetuou 03 prisões por descumprimento de medida protetiva, 02 delas foram do mesmo agressor.
Considerações Finais

Controlar a violência e a criminalidade e promover a igualdade são tarefas complexas, por isso, o Estado vem há décadas procurando alternativas para combater os índices alarmantes que causam uma sensação de insegurança nos indivíduos. O rompimento do modelo tradicional de policiamento se fez necessário, pois não estabelecia o vínculo com a comunidade por ter o foco na repreensão do criminoso.

A filosofia de policiamento comunitário desponta como uma tentativa positiva na aproximação da polícia com as cidadãs e os cidadãos na busca de soluções para melhorar a qualidade de vida, distanciando-se cada vez mais do imaginário sociodiscursivo que da Polícia Militar emana apenas ações severas e punitivas.

Nesse sentido, as Bases Comunitárias de Segurança integram um importante conceito no programa Pacto pela Vida, ao contribuir com a promoção da convivência pacífica em locais críticos e da integração das instituições de segurança pública e comunidade. 
Mais do que isso, pode ser observado que as mulheres têm conquistado posições de liderança na Polícia Militar da Bahia, como no município de Vitória da Conquista: a 11ª Base Comunitária de Segurança/Nova Cidade é comandada por uma policial feminina desde abril de 2016; tanto a Ronda Maria da Penha quanto a Ronda Escolar Diferenciada são coordenadas por policiais femininas.
Outras mudanças ocorreram. Os normativos jurídicos também sofreram alterações em busca do reconhecimento dos direitos das mulheres, com iniciativas voltadas para a justiça social. Mas esses normativos, de modo geral, são apenas textos. É preciso concretizar a prática desses direitos, para assim, construir uma sociedade mais justa e igualitária. Não basta apenas existir uma lei que propicia uma medida protetiva de urgência à uma vítima de violência doméstica, se ela não tiver conhecimento desse direito e ser amparada pelo tempo que for preciso.

A violência contra a mulher não é algo novo, na verdade, existe desde muito tempo, remontando à constituição da própria humanidade, mas o direcionamento de um olhar reflexivo para essa temática é que vem ganhando espaço na atualidade, inclusive, na elaboração e validação de leis que contemplam a criminalização da violência contra a mulher, abarcando as medidas que visam a proteção das vítimas e as punições devidas aos agressores. 

Mesmo sabendo da dificuldade de romper com o ciclo da violência doméstica e intrafamiliar, devido ao fato da vítima sentir intimidação ou medo de prosseguir com a queixa contra o agressor, ou que seja por dependência financeira, conformismo, dentre tantos outros motivos, o enfrentamento da violência contra as mulheres precisa acontecer conjuntamente com os setores de segurança pública, de assistência social, saúde e educação. 
E esse modelo de policiamento comunitário vem fortalecendo essa corrente do bem, ao unir a polícia e os demais cidadãos com ações coordenadas pelo bem comum.

Algumas mulheres vêm sendo assistidas por meio de palestras educativas da Ronda Escolar Diferenciada, ou pelo atendimento da Ronda Maria da Penha e pelos demais policiais militares das diversas unidades espalhadas em Vitória da Conquista e região. Isso por si só não basta. Além de se sentir protegida pela polícia, a vítima precisa conhecer os trâmites legais para apresentar a denúncia contra o agressor. 
Recomenda-se para trabalhos futuros aplicar a estrutura metodológica e o questionário utilizado nesta pesquisa para investigar os dados de violência doméstica e familiar nos demais municípios da Bahia que foram contemplados com uma sede da Ronda Maria da Penha, comparativamente à realidade de Vitória da Conquista.
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